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SUMÁRIO  
EXECUTIVO

1

A criação da Agência para a Investigação e Inovação (AI²) representa 

uma oportunidade única para reforçar a competitividade científica, 

tecnológica e económica de Portugal, através da integração das políticas 

de investigação e inovação numa estratégia nacional coerente, eficiente 

e orientada para o impacto. Neste contexto, a iniciativa CIÊNCIAS Bottom-

-up Initiative AI²  desenvolveu um processo de consulta interdisciplinar 

e intersetorial, reunindo cerca de 70 representantes de universidades, 

Laboratórios Associados, Unidades de Investigação e Desenvolvimento 

(I&D), empresas, entidades públicas, clusters, incubadoras e associações, 

com o objetivo de produzir recomendações para o desenho da futura 

agência.
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O processo evidenciou um elevado consenso em torno da necessidade 

de preservar a excelência científica como pilar do sistema nacional de 

investigação, reconhecendo que a investigação fundamental constitui 

a base da inovação, da formação avançada e da capacidade de 

responder aos grandes desafios societais. Neste sentido, a definição de 

domínios estratégicos deverá complementar, e nunca substituir, as áreas 

científicas consolidadas, promovendo simultaneamente abordagens 

transdisciplinares e intersetoriais capazes de integrar universidades, 

centros de investigação, empresas, administração pública e sociedade 

civil.

No Relatório foram identificados como domínios estratégicos prioritários 

a  Crise Climática e Resiliência dos Territórios, o  Mar e a Economia Azul, 

a Transição Energética e a Descarbonização, os Materiais Avançados, a Saúde 

e Biotecnologia, a  Segurança, a Inteligência Artificial e Soberania Digital, 

o Espaço e a  Instrumentação Científica, áreas consideradas fundamentais 

para aumentar a autonomia estratégica, a sustentabilidade, a competitividade 

internacional e a capacidade de inovação de Portugal. Todos estes domínios 

exigem uma forte articulação entre investigação fundamental, investigação 

aplicada, desenvolvimento tecnológico e inovação empresarial.

O relatório recomenda igualmente a construção de um verdadeiro 

ecossistema nacional de inovação, capitalizando a experiência da Agência 

Nacional de Inovação (ANI) na promoção da inovação empresarial e 

reforçando a ligação entre academia e empresas. Destaca-se a necessidade 

de criar incentivos mais eficazes para a integração de doutorados no setor 

empresarial, de fortalecer os mecanismos de transferência de conhecimento 

e de potenciar estruturas já existentes, como os Laboratórios Colaborativos 

(CoLAB), evitando duplicações e promovendo maior coordenação 

institucional.

Relativamente ao financiamento, propõe-se um modelo estável, previsível 

e suficientemente flexível para responder a novas oportunidades e 

desafios. O financiamento da AI² deverá assentar num reforço estrutural do 



CIÊNCIAS Bottom-up Initiative AI2 | pág.7

Orçamento do Estado, reconhecendo o elevado retorno económico e social 

do investimento em investigação e inovação, devendo os fundos estatais 

assumir a centralidade no financiamento da investigação fundamental, 

sendo complementados por mecanismos de cofinanciamento privado 

para a inovação, pela mobilização dos fundos regionais para responder 

aos desafios territoriais e por financiamento interministerial dos domínios 

estratégicos nacionais, reforçando a articulação entre ciência e políticas 

públicas.

O processo sublinha ainda a importância de simplificar os procedimentos 

administrativos, garantir previsibilidade dos instrumentos de financiamento, 

promover modelos de avaliação proporcionais ao risco e ao nível de 

maturidade tecnológica e assegurar mecanismos que facilitem a progressão 

entre investigação fundamental, desenvolvimento tecnológico e inovação.

Recomenda igualmente que a futura agência implemente um sistema 

permanente de monitorização, avaliação e aprendizagem institucional, 

baseado em indicadores científicos, tecnológicos, económicos e sociais, 

permitindo antecipar riscos, identificar oportunidades emergentes e 

ajustar continuamente as políticas públicas, num quadro de transparência, 

prestação de contas e auscultação regular dos principais stakeholders do 

ecossistema.

Em síntese, este relatório defende que a AI² deverá afirmar-se como uma 

agência nacional orientada pela excelência científica, pela inovação e 

pelo impacto societal, capaz de impulsionar a formação avançada de 

recursos humanos, integrar investigação fundamental e inovação num 

único ecossistema, mobilizar investimento público e privado, promover a 

colaboração entre todos os atores do sistema nacional de ciência e tecnologia 

e contribuir de forma decisiva para o desenvolvimento sustentável, a 

competitividade internacional e a autonomia estratégica de Portugal.
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ENQUADRAMENTO  
E OBJETIVOS

2

2.1.  Papel da AI2 no ecossistema de inovação e ciência

A criação da nova Agência de Investigação e Inovação (AI²) representa uma 
oportunidade para reformular profundamente o ecossistema nacional de 
ciência, tecnologia e inovação, integrando numa única instituição as funções 
de promoção, financiamento e avaliação da investigação e da inovação. O 
principal desafio consiste em transformar esta reforma institucional numa 
capacidade efetiva de atuação, capaz de assegurar decisões estratégicas, 
execução eficiente e aprendizagem contínua. Para tal, a AI² terá de conciliar 
a integração organizacional com a preservação da diversidade disciplinar, 
equilibrar o apoio à investigação fundamental com a definição de prioridades 
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estratégicas e a promoção da inovação, mobilizar investimento público e 
privado adicional, reforçar a articulação entre os níveis regional, nacional 
e internacional e garantir modelos robustos de execução, monitorização 
e avaliação. Simultaneamente, será essencial simplificar os processos 
administrativos, assegurar previsibilidade regulatória e consolidar uma 
governação baseada na transparência, na evidência e na participação da 
comunidade científica e tecnológica. Em todas estas dimensões, a agência 
deverá reconhecer o contributo complementar de todas as áreas do 
conhecimento — incluindo as ciências sociais, as artes e as humanidades — 
para a criação de valor científico, económico, social, cultural e ambiental, 
reforçando a capacidade do sistema nacional de responder aos desafios do 
desenvolvimento sustentável e da competitividade do país.

2.2.  Processo de co-criação para a definição 
        da nova Agência de Investigação e Inovação

No âmbito do processo de criação da nova AI², destinada a substituir a 
Fundação para a Ciência e a Tecnologia (FCT) e a ANI, foi promovido um 
processo de co-criação coordenado pela equipa da Professora Rosário 
Partidário. Este processo tem como objetivo envolver a comunidade 
científica, tecnológica, empresarial e institucional na reflexão sobre a missão, 
o modelo de governação, as prioridades estratégicas e os instrumentos de 
financiamento da futura agência.

Assente em princípios de participação, transparência e construção 
colaborativa, o processo combina consultas públicas, workshops temáticos, 
grupos de trabalho e iniciativas Bottom-up, procurando integrar diferentes 
perspetivas e experiências do ecossistema nacional de investigação e 
inovação. A abordagem adotada visa identificar oportunidades, desafios e 
prioridades para uma agência capaz de promover uma maior articulação 
entre investigação fundamental, inovação e valorização do conhecimento, 
assegurando simultaneamente uma visão estratégica de longo prazo e 
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uma maior eficácia na implementação das políticas públicas de ciência, 
tecnologia e inovação.

Este relatório constitui um contributo para esse processo participativo, 
refletindo as principais recomendações resultantes da iniciativa CIÊNCIAS 
Bottom-up Initiative AI²  e reforçando a importância de uma reforma 
construída com base na evidência, na participação alargada e na 
diversidade de contributos da comunidade científica e tecnológica.

2.3.  Objetivos da “CIÊNCIAS Bottom-up Initiative AI²” 

O objetivo da CIÊNCIAS Bottom-up Initiative AI2 foi promover uma 
reflexão estratégica sobre o posicionamento e o modelo de atuação da 
AI2 nos próximos 5 a 10 anos, identificando as áreas de I&D, os domínios 
estratégicos e o papel da Unidade de Promoção e Inovação (UPI) com 
maior potencial de impacto científico, económico e social em Portugal.  
Pretendemos ainda:

	■ Discutir os critérios de alocação de orçamento entre investigação, 
inovação e capacitação, garantindo um equilíbrio entre excelência 
científica, potencial tecnológico,  transferência de conhecimento e 
retorno para a sociedade.

	■ Definir princípios para o equilíbrio entre investigação fundamental, 
investigação aplicada e inovação empresarial e pública, promovendo 
mecanismos eficazes de articulação entre universidades, centros de 
investigação, empresas e entidades públicas.

	■ Debater um modelo de financiamento sustentável e competitivo 
internacionalmente, capaz de fortalecer o ecossistema nacional e 
incentivar a colaboração entre os setores público e privado.
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METODOLOGIA

3

3.1.  Abordagem metodológica

CIÊNCIAS Bottom-up Initiative AI²  foi concebida como um exercício de 
reflexão estratégica e consulta participativa destinado a contribuir para 
o processo de criação da AI². A metodologia adotada assentou numa 
abordagem qualitativa, interdisciplinar e intersetorial, procurando recolher 
conhecimento, experiência e perspetivas de um conjunto alargado de 
intervenientes representativos do ecossistema nacional de investigação, 
inovação e transferência de conhecimento.
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O processo foi estruturado de forma a promover um diálogo informado 
entre diferentes setores, permitindo identificar desafios, oportunidades e 
prioridades para o futuro modelo de governação e financiamento da ciência 
e da inovação em Portugal. A metodologia privilegiou a construção de 
consensos através da discussão orientada, valorizando simultaneamente a 
diversidade de perspetivas e a complementaridade entre ciência fundamental, 
investigação aplicada, inovação empresarial e políticas públicas. O modelo 
promoveu igualmente a interação entre disciplinas científicas distintas, 
favorecendo uma visão integrada dos desafios nacionais e reforçando 
a identificação de prioridades comuns com potencial para gerar impacto 
científico, económico, social e ambiental.

3.2.  Modelo participativo “Bottom-up”

A iniciativa adotou um modelo participativo  Bottom-up, baseado no 
princípio de que a definição de políticas públicas mais eficazes beneficia 
da participação ativa dos agentes que integram o sistema científico e 
tecnológico. Em vez de partir exclusivamente de prioridades definidas 
centralmente, o processo procurou construir recomendações a partir da 
experiência, conhecimento e necessidades identificadas pelos próprios 
atores do ecossistema. 

CIÊNCIAS Bottom-up Initiative AI²  foi concebida como um exercício de 
consultaestratégica  interdisciplinar e intersetorial, reunindo cerca de  70 
participantes provenientes de Laboratórios Associados, Unidades de I&D, 
Universidades, Laboratórios Colaborativos, empresas, entidades públicas, 
clusters, redes nacionais, incubadoras e associações privadas (ver Anexo). 
O objetivo foi integrar diferentes perspetivas do ecossistema nacional 
de investigação e inovação, promovendo um processo participativo de 
identificação de prioridades para o futuro da investigação e inovação em 
Portugal.

Esta diversidade permitiu integrar diferentes perspetivas sobre os desafios 
da investigação, da inovação, da valorização do conhecimento e da 
colaboração entre os setores científico, empresarial e público.
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3.3.  Estrutura dos workshops e sessões de trabalho

Os participantes foram distribuídos por quatro grupos temáticos, 
representando diferentes domínios científicos e tecnológicos:

• Clima, Oceano, Energia e Recursos Naturais;
• Saúde, Alimentação e Biotecnologia;
• Matéria e Universo;
•Informática e Tecnologias Digitais.

Os grupos integravam, em proporções semelhantes, elementos com 
experiência no domínio em causa (in-domain) e elementos com experiência e 
conhecimentos significativos, mas não do domínio em causa (out-of-domain), 
adotando uma metodologia de Cross-Domain Scientific Collaboration. 
Cada grupo de trabalho (2 por grupo temático) foi apoiado por um relator 
responsável pelo registo sistemático das discussões, identificação dos 
principais consensos, divergências e recomendações produzidas.

As sessões foram organizadas em torno de um conjunto comum de questões 
orientadoras, garantindo comparabilidade entre os diferentes grupos de 
trabalho e permitindo posteriormente uma análise transversal dos resultados. 
As discussões centraram-se em quatro dimensões fundamentais:

1.	 Identificação das prioridades estratégicas com maior potencial para 
maximizar o impacto científico, económico e social de Portugal;

2.	 Definição de critérios para a alocação de recursos entre áreas de 
investigação, domínios estratégicos e instrumentos de financiamento;

3.	 Discussão do equilíbrio desejável entre investigação fundamental, 
investigação aplicada e promoção da inovação;

4.	 Identificação de modelos de financiamento capazes de assegurar 
um ecossistema de investigação e inovação sustentável, previsível e 
internacionalmente competitivo.

A dinâmica das sessões privilegiou a discussão aberta e estruturada, 
incentivando a partilha de experiências entre setores e a construção de 
recomendações consensuais.
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Os contributos produzidos em cada grupo de trabalho foram posteriormente 
sistematizados pelos respetivos relatores e integrados numa análise 
transversal (ver Anexo). Este processo permitiu identificar oportunidades 
estratégicas para o desenvolvimento do sistema nacional de investigação e 
inovação, reconhecer barreiras estruturais que limitam a sua competitividade 
e formular recomendações dirigidas ao desenho da futura AI².

A análise procurou preservar a diversidade de opiniões expressas durante 
o processo participativo, evidenciando simultaneamente os temas que 
suscitaram maior convergência entre os diferentes participantes. O resultado 
constitui uma base de evidência qualitativa que complementa os restantes 
processos de consulta promovidos no âmbito da criação da AI² e contribui 
para fundamentar decisões estratégicas sobre a organização, governação 
e financiamento da futura agência.

3.4.  Sistematização dos contributos
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AVALIAÇÃO  
ESTRATÉGICA

4

A discussão desenvolvida no âmbito da  CIÊNCIAS Bottom-up Initiative 
AI² evidenciou um elevado grau de convergência em torno de um conjunto 
de prioridades estratégicas consideradas fundamentais para reforçar a 
capacidade científica, tecnológica e inovadora de Portugal nas próximas 
décadas. Estas prioridades respondem simultaneamente aos grandes 
desafios globais, às necessidades nacionais e às oportunidades de criação de 
valor económico, social e ambiental, exigindo abordagens transdisciplinares 
e uma forte articulação entre investigação fundamental, investigação 
aplicada, inovação, políticas públicas e setor empresarial. 

4.1.  Prioridades identificadas pelos Grupos de trabalho
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	■ Crise climática e resiliência dos territórios

A crise climática foi identificada como uma prioridade transversal, dada a 
sua influência crescente sobre os sistemas naturais, económicos e sociais. Os 
participantes destacaram a necessidade de reforçar a investigação sobre 
adaptação e mitigação das alterações climáticas, promovendo soluções 
integradas para a gestão da água, a conservação da biodiversidade, o 
restauro dos ecossistemas e a utilização sustentável dos recursos naturais.

Foi igualmente salientada a importância de desenvolver conhecimento 
que permita aumentar a resiliência dos territórios face à intensificação 
de eventos extremos, incluindo secas, incêndios rurais, ondas de calor e 
cheias. Neste contexto, assumem particular relevância a gestão sustentável 
das florestas, a adaptação da agricultura às novas condições climáticas, a 
segurança alimentar, a eficiência no uso da água e dos restantes recursos 
naturais, bem como a integração da ciência no ordenamento do território e 
na gestão do risco.

Os participantes defenderam ainda uma abordagem sistémica que 
articule investigação ambiental, inovação tecnológica e políticas públicas, 
contribuindo para aumentar a capacidade de resposta do país perante os 
desafios climáticos e ambientais.

	■ Mar e economia azul

Portugal dispõe de uma das maiores zonas marítimas da Europa, constituindo 
o oceano um ativo estratégico para o desenvolvimento científico e económico 
nacional. Neste contexto, foi amplamente reconhecida a necessidade de 
reforçar a investigação e a inovação em torno da Economia Azul sustentável.

Entre as áreas consideradas prioritárias destacam-se a biotecnologia 
marinha, a bioprospeção de novos organismos e moléculas bioativas, as 
energias renováveis offshore, a exploração sustentável do mar profundo, a 
bioeconomia azul e a valorização dos recursos marinhos.

Foi igualmente enfatizada a importância do desenvolvimento de tecnologias 
de observação oceânica, robótica marinha, monitorização ambiental e 
infraestruturas de dados que permitam compreender melhor o funcionamento 
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dos ecossistemas marinhos e apoiar a gestão sustentável dos recursos. A 
resiliência das zonas costeiras, a conservação da biodiversidade marinha e 
a adaptação às alterações climáticas surgem igualmente como prioridades 
estruturantes.

	■ Transição energética

A transição energética foi identificada como uma condição essencial 
para garantir competitividade económica, sustentabilidade ambiental 
e autonomia estratégica. Os participantes defenderam uma aposta 
integrada em novas soluções energéticas, promovendo simultaneamente a 
descarbonização da economia, a diversificação das fontes de energia e o 
reforço da segurança energética nacional.

Neste domínio foi destacada a crescente importância da  Energy Data 
Intelligence, através da integração de inteligência artificial, ciência de 
dados, modelação e sistemas digitais para otimizar a produção, distribuição 
e consumo de energia.

Foi igualmente considerada prioritária a investigação sobre novos modelos 
energéticos distribuídos, armazenamento de energia, redes inteligentes, 
integração territorial das infraestruturas energéticas e mecanismos que 
aumentem a resiliência do sistema energético perante crises internacionais 
e eventos extremos.

	■ Materiais avançados e valorização sustentável dos recursos

O desenvolvimento de materiais avançados constitui outra prioridade 
estratégica com elevado potencial de transformação industrial e tecnológica. 
Os participantes identificaram oportunidades significativas na investigação 
sobre novos materiais funcionais, biomateriais, materiais inteligentes e 
compostos inovadores capazes de responder às necessidades da transição 
energética, da saúde, da mobilidade e da economia circular.

Foi igualmente sublinhada a importância da exploração sustentável 
de minerais críticos e da valorização da cadeia de recursos naturais, 
promovendo novos processos industriais de baixo impacto ambiental e 
maior incorporação de conhecimento ao longo da cadeia de valor.



pág.20 | CIÊNCIAS Bottom-up Initiative AI2 

Esta prioridade pressupõe uma forte articulação entre investigação fundamental 
em física, química, ciência dos materiais e engenharia, bem como a colaboração 
estreita com a indústria para acelerar a transferência de tecnologia e a criação 
de novas cadeias de valor.

	■ Saúde, biotecnologia e medicina do futuro

A saúde foi considerada uma das áreas de maior relevância estratégica, 
refletindo simultaneamente os desafios demográficos, epidemiológicos e 
tecnológicos das próximas décadas. Os participantes defenderam uma visão 
integrada baseada no conceito One Health, reconhecendo a interdependência 
entre saúde humana, animal e ambiental.

Entre as prioridades identificadas destacam-se o envelhecimento saudável, 
a saúde mental, a prevenção e tratamento das doenças crónicas e 
neurodegenerativas, bem como o desenvolvimento da medicina personalizada 
e de precisão.

Foi igualmente salientada a importância da biotecnologia enquanto motor de 
inovação, incluindo o desenvolvimento de novos fármacos, terapias avançadas, 
edição genética, genómica e tecnologias celulares. O reforço da capacidade 
nacional para responder a agentes infeciosos emergentes e futuras pandemias 
foi considerado um domínio prioritário, exigindo investimento continuado em 
investigação biomédica, vigilância epidemiológica e infraestruturas científicas.

A transformação digital da saúde constitui outro eixo estratégico, através 
da utilização de inteligência artificial para diagnóstico avançado, análise de 
grandes volumes de dados clínicos, apoio à decisão médica e desenvolvimento 
de dispositivos médicos inteligentes. Os participantes salientaram ainda a 
importância de criar plataformas seguras e interoperáveis para a gestão de 
dados de saúde, promovendo simultaneamente inovação, proteção de dados 
e melhoria dos cuidados prestados aos cidadãos.

De forma transversal, foi consensual que estas prioridades deverão ser 
desenvolvidas através de abordagens multidisciplinares, integrando diferentes 
áreas científicas e envolvendo universidades, centros de investigação, 
empresas, serviços públicos e sociedade civil. Apenas através desta 
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articulação será possível transformar conhecimento científico em soluções 
com impacto económico, social e ambiental, reforçando simultaneamente 
a competitividade internacional de Portugal e a sua capacidade para 
responder aos grandes desafios globais.

	■ Segurança

A “Segurança”, em sentido lato, foi identificada como uma área estratégica 
de crescente importância, refletindo a evolução do contexto geopolítico 
internacional, os riscos associados às alterações climáticas, às ameaças 
híbridas e à crescente dependência de infraestruturas críticas e sistemas 
digitais. Os participantes destacaram a necessidade de reforçar a 
capacidade científica e tecnológica nacional para apoiar a prevenção, 
monitorização e resposta a riscos naturais, ambientais, tecnológicos e de 
segurança civil.

Entre as prioridades identificadas incluem-se o desenvolvimento de 
tecnologias de monitorização e alerta precoce, sistemas de apoio à decisão, 
gestão de riscos e proteção de infraestruturas críticas, bem como soluções 
baseadas em inteligência artificial, ciência de dados e sensorização 
avançada. Foi igualmente salientada a importância da investigação em 
cibersegurança, resiliência digital, proteção de dados e segurança das redes 
de comunicação, áreas essenciais para garantir a autonomia estratégica do 
país e a confiança nos sistemas digitais.

A segurança foi entendida numa perspetiva abrangente, integrando 
igualmente a segurança alimentar, energética, ambiental e sanitária, em 
estreita articulação com outras prioridades estratégicas, como as alterações 
climáticas, a saúde, o território e a proteção civil.     

	■ Inteligência artificial e soberania digital

A Inteligência Artificial (AI) e a Soberania Digital foram identificadas como 
prioridades estratégicas transversais para reforçar a autonomia científica, 
tecnológica e económica de Portugal. Os participantes defenderam o 
investimento em infraestruturas de computação avançada, gestão e 
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governação de dados, modelos fundacionais, software de base, cibersegurança 
e sistemas digitais críticos, promovendo o desenvolvimento de competências 
nacionais ao longo de toda a cadeia de valor da IA. Foi igualmente salientada 
a necessidade de reduzir dependências tecnológicas externas, assegurando 
capacidades próprias para desenvolver e aplicar IA em setores estratégicos, 
como a saúde, a indústria, a administração pública, a defesa, a energia e o 
ambiente, salientando a importância de desenvolver capacidades próprias em 
infraestruturas de computação, dados, modelos fundacionais, ferramentas e 
plataformas de IA. A promoção de uma IA confiável e alinhada com os valores 
europeus, aliada ao reforço da articulação entre investigação, empresas e 
setor público, foi considerada essencial para aumentar a soberania digital, a 
competitividade internacional e a resiliência tecnológica do País.

	■ Espaço e Instrumentação

O Espaço foi reconhecido como um domínio estratégico para o desenvolvimento 
científico, tecnológico e económico de Portugal, oferecendo oportunidades 
para reforçar a participação nacional nas iniciativas europeias e internacionais 
e potenciar novas cadeias de valor de elevada intensidade tecnológica.

Os participantes defenderam o investimento em tecnologias espaciais, 
observação da Terra, processamento de dados geoespaciais e desenvolvimento 
de aplicações para monitorização ambiental, gestão dos recursos naturais, 
agricultura de precisão, oceanografia, proteção civil e ordenamento do 
território. Foi igualmente destacada a importância da integração dos 
dados provenientes de satélites com outras plataformas de monitorização 
terrestre e marinha, potenciando sistemas avançados de informação para 
apoio às políticas públicas e à gestão sustentável do território. O reforço das 
competências nacionais neste domínio deverá contribuir para aumentar a 
autonomia tecnológica, estimular a inovação empresarial e consolidar a 
participação portuguesa nos grandes programas espaciais europeus.

A  instrumentação científica  foi considerada um fator estruturante para a 
produção de conhecimento de excelência e para a competitividade internacional 
da investigação portuguesa. O desenvolvimento de equipamentos, sensores, 
plataformas analíticas, sistemas de medição e tecnologias experimentais 
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constitui uma condição essencial para responder a desafios científicos cada 
vez mais complexos e apoiar a inovação em múltiplos setores.

Os participantes salientaram a necessidade de investir no desenvolvimento 
de instrumentação avançada em áreas como física, química, biologia, 
engenharia, ciências ambientais, ciências da terra, saúde e tecnologias 
digitais, promovendo simultaneamente a colaboração entre universidades, 
centros de investigação e indústria.

Foi ainda enfatizada a convergência entre instrumentação, inteligência 
artificial, robótica, automação e ciência de dados, permitindo criar sistemas 
inteligentes de observação, monitorização e análise com aplicações na 
investigação, na indústria, na saúde, no ambiente e na gestão dos recursos 
naturais. O reforço das capacidades nacionais neste domínio contribuirá 
igualmente para aumentar a autonomia tecnológica, reduzir a dependência 
de equipamentos importados e promover a criação de novas empresas de 
base tecnológica.
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	■ Excelência científica 

Os domínios estratégicos devem assentar em massa crítica científica, qualidade 
reconhecida internacionalmente e capacidade de produzir conhecimento na 
fronteira da ciência. A excelência científica constitui a condição essencial para 
gerar inovação sustentável e impacto económico e social de longo prazo.

	■ Equilíbrio entre investigação fundamental, aplicada e desenvolvimento 
tecnológico

Os domínios devem promover um ecossistema equilibrado, reconhecendo que 
a inovação resulta de uma cadeia contínua de geração de conhecimento. O 
financiamento deve apoiar desde a ciência fundamental até ao desenvolvimento 
tecnológico, demonstração e validação em contexto real.

	■ Modelos de financiamento inspirados em boas práticas internacionais

Os instrumentos de financiamento devem adotar modelos competitivos, 
transparentes e estáveis, alinhados com referências internacionais, privilegiando 
a simplificação administrativa, a previsibilidade e a avaliação baseada na 
qualidade e no impacto.

	■ Promoção de parcerias estruturadas

A definição de domínios estratégicos deve incentivar a criação de consórcios 
duradouros entre universidades, centros de investigação, empresas, 
administração pública e sociedade civil, promovendo a partilha de 
infraestruturas, competências e riscos.

	■ Criação de mecanismos de progressão da investigação para a inovação

Devem existir instrumentos que facilitem a transição entre diferentes níveis 
de maturidade científica e tecnológica, permitindo transformar resultados de 
investigação em soluções, produtos, serviços ou políticas públicas.

4.2.  Descrição e Critérios para seleção  
	 dos Domínios Estratégicos, Áreas e sub-domínios
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	■ Incentivo à interdisciplinaridade e transdisciplinariedade

Os grandes desafios societais exigem abordagens integradas. Os domínios 
estratégicos devem favorecer projetos que cruzem diferentes áreas científicas 
e tecnológicas, promovendo novas soluções através da convergência 
disciplinar.

	■ Instrumentos de financiamento diferenciados por níveis de 
maturidade tecnológica (TRL)

Os mecanismos de financiamento devem ser adequados às diferentes fases 
de desenvolvimento, desde a investigação exploratória até à demonstração, 
validação, escalabilidade e transferência para o mercado ou para a sociedade.

	■ Articulação com as políticas públicas

Os domínios estratégicos devem estar alinhados com prioridades nacionais 
e europeias, contribuindo para responder a desafios relacionados com 
sustentabilidade, competitividade, saúde, segurança, energia, clima, 
digitalização e coesão territorial.

	■ Reforço da ligação entre academia e tecido empresarial

A seleção de domínios deve potenciar a colaboração entre instituições 
científicas e empresas, promovendo inovação colaborativa, valorização 
económica do conhecimento, empreendedorismo científico e aumento da 
competitividade empresarial.

	■ Avaliação baseada no impacto

O sucesso dos domínios estratégicos deve ser avaliado através de indicadores 
multidimensionais que considerem não apenas produção científica, mas 
também impacto económico, social, ambiental, tecnológico e na formulação 
de políticas públicas, bem como a criação de capacidades e a formação de 
recursos humanos qualificados.
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A implementação de um sistema de inovação mais eficiente exige, em 
primeiro lugar, a simplificação dos processos administrativos, reduzindo a 
burocracia, harmonizando procedimentos entre entidades financiadoras e 
beneficiárias e diminuindo os tempos de decisão, contratação e execução 
dos projetos.

É igualmente essencial promover  instrumentos de financiamento 
integrados, capazes de assegurar continuidade ao longo de todo o ciclo de 
desenvolvimento da investigação e da inovação. Estes instrumentos devem 
articular diferentes fontes de financiamento e permitir uma progressão 
fluida entre investigação fundamental, investigação aplicada, demonstração 
tecnológica e valorização económica e social do conhecimento.

O modelo deve ainda reforçar a colaboração entre universidades, centros 
de investigação, empresas e entidades públicas, promovendo redes de 
cooperação estáveis, projetos colaborativos e mecanismos de partilha de 
conhecimento, infraestruturas e competências que acelerem a transferência 
de tecnologia e a inovação.

Paralelamente, importa fortalecer os mecanismos de apoio ao talento e aos 
fundos de investimento, criando condições para atrair, desenvolver e reter 
investigadores, empreendedores e profissionais altamente qualificados, 
bem como estimular o investimento público e privado em atividades de 
investigação, desenvolvimento e inovação.

Por fim, deve existir um  forte enfoque na monitorização, avaliação de 
impacto e aprendizagem institucional, através da adoção de sistemas de 
avaliação contínua que permitam medir resultados científicos, tecnológicos, 
económicos e sociais, identificar boas práticas e ajustar os instrumentos 
de política pública com base em evidência, promovendo uma cultura de 
melhoria contínua do ecossistema de investigação e inovação.

4.3.  Papel da Unidade de Promoção da Inovação (UPI)
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MODELO DE  
ALOCAÇÃO  
ORÇAMENTAL
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5.1.  Princípios orientadores

O modelo proposto assenta num financiamento flexível, capaz de apoiar 
todas as fases da cadeia de valor da investigação e da inovação. A distribuição 
indicativa dos recursos prevê cerca de  50% para investigação científica, 
assegurando o fortalecimento da ciência fundamental e da produção de 
novo conhecimento; aproximadamente 30% para investigação aplicada e 
resposta a desafios estratégicos, promovendo a ligação entre ciência e 
necessidades da sociedade; e cerca de 20% para a promoção da inovação 
empresarial e pública, incentivando a transferência de conhecimento, a 
valorização económica dos resultados da investigação e a modernização 
dos serviços públicos.
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Este modelo deve ser complementado por instrumentos de financiamento 
diferenciados em função dos TRL, garantindo continuidade entre a 
investigação exploratória, o desenvolvimento tecnológico, a demonstração 
e a entrada no mercado ou na utilização pelas entidades públicas.

Adicionalmente, devem ser criados  mecanismos de coinvestimento e 
incentivos que estimulem a mobilização de financiamento público e privado, 
promovendo a partilha de risco e a sustentabilidade dos projetos.

Um elemento central deste modelo é o reforço da  articulação entre 
universidades, centros de investigação, empresas e entidades públicas, 
através da criação de parcerias estruturadas e de plataformas colaborativas 
que acelerem a inovação e a adoção de novas soluções.

Por último, é necessária uma modernização dos modelos de avaliação do 
impacto da investigação e da inovação, adotando métricas que valorizem 
não apenas a excelência científica, mas também os impactos económicos, 
sociais, ambientais e nas políticas públicas, bem como a capacidade de 
transferência de conhecimento, criação de valor e formação de recursos 
humanos altamente qualificados.
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Domínios Estratégicos

A definição dos domínios estratégicos da Agência para a Investigação 
e Inovação (AI2) deve assentar numa abordagem transdisciplinar e 
intersetorial, capaz de integrar conhecimento científico, inovação 
tecnológica, necessidades da sociedade e desafios económicos. Os 
grandes desafios societais — Crise Climática, Segurança, Mar e Economia 
Azul, Saúde, Transição Energética, Novos Materiais, Inteligência Artificial 
e Soberania Digital, Espaço e Instrumentação — ultrapassam as fronteiras 
disciplinares e exigem soluções desenvolvidas através da colaboração 
entre universidades, centros de investigação, empresas, entidades 
públicas, setor social e utilizadores finais. Esta articulação promove a 
convergência de competências e perspetivas, potencia a transferência 
de conhecimento, acelera a inovação e aumenta a relevância e o impacto 
das políticas públicas e do investimento em I&D. Assim, uma estratégia 
baseada na transdisciplinaridade e na intersetorialidade permite 
identificar domínios estratégicos com maior capacidade de responder 
às prioridades nacionais e europeias, reforçando simultaneamente 
a competitividade científica, tecnológica e económica de Portugal. 
Por outro lado, a definição de domínios estratégicos deve resultar de 
uma visão de longo prazo, suficientemente flexível para incorporar 
oportunidades científicas emergentes, mas suficientemente estável para 
permitir a consolidação de capacidades nacionais, a atração de talento 
e investimento e o reforço da competitividade internacional do sistema 
científico e de inovação.
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Investigação Fundamental

Desde as reformas estruturais promovidas por Mariano Gago, Portugal 
consolidou um sistema científico assente na excelência da investigação 
fundamental, na avaliação internacional por pares e no desenvolvimento 
de competências científicas distribuídas por um conjunto alargado 
de áreas do conhecimento. Este investimento permitiu criar uma 
massa crítica de investigadores, infraestruturas e unidades de I&D 
que hoje constituem a base da competitividade científica nacional e 
da capacidade de responder aos grandes desafios societais. Tal como 
acontece no modelo do Conselho Europeu de Investigação (ERC), 
onde a investigação é financiada com base na excelência científica e 
organizada em domínios científicos amplos (Physical Sciences and 
Engineering, Life Sciences e Social Sciences and Humanities), também a 
definição das prioridades estratégicas da AI2 deve preservar e reforçar 
esta base disciplinar. Os domínios estratégicos da agência não devem 
substituir as áreas científicas consolidadas, mas antes constituir um 
nível complementar de integração, orientado para desafios nacionais e 
para a promoção da interdisciplinaridade e da inovação. A capacidade 
de gerar inovação sustentável depende, em última análise, da solidez 
das disciplinas científicas que lhe dão origem, sendo a investigação 
fundamental o principal motor das descobertas transformadoras e da 
formação avançada que sustentam o futuro científico e tecnológico  
do país.
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Promoção da Inovação

A promoção da inovação no âmbito da AI2 deverá assentar na 
experiência consolidada da ANI no apoio à inovação empresarial, à 
valorização do conhecimento e à transferência de tecnologia, integrando 
estas competências num ecossistema único que aproxime de forma 
efetiva universidades, centros de investigação, empresas e entidades 
públicas. Para que este modelo produza um impacto estrutural, será 
essencial reforçar os incentivos à colaboração entre academia e tecido 
empresarial, criando mecanismos que promovam a mobilidade de 
investigadores e a realização de projetos conjuntos orientados para a 
inovação. Em particular, Portugal continua a apresentar uma reduzida 
integração de doutorados no setor empresarial quando comparado 
com os países europeus mais inovadores, limitando a absorção de 
conhecimento avançado, a capacidade de inovação das empresas e 
a valorização do investimento público em formação avançada. A nova 
Agência deverá, por isso, desenvolver instrumentos específicos que 
incentivem a contratação e integração de doutorados nas empresas, 
reconhecendo-os como agentes fundamentais de transformação 
tecnológica e de aumento da competitividade. Neste contexto, importa 
igualmente avaliar e potenciar o papel dos CoLAB, enquanto estruturas 
já estabelecidas de interface entre ciência e mercado, evitando a 
duplicação de instrumentos e reforçando a sua missão de promover a 
investigação colaborativa, a transferência de conhecimento e a criação 
de valor económico e social. A construção deste ecossistema integrado 
permitirá acelerar a transformação do conhecimento científico em 
inovação, aumentar a intensidade tecnológica do tecido empresarial e 
fortalecer a posição de Portugal na economia do conhecimento.
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Modelos de Financiamento

A AI2 deverá dispor de um modelo de financiamento estável, 
diversificado e previsível, capaz de responder simultaneamente às 
necessidades da investigação fundamental, da inovação e da resolução 
dos desafios estratégicos do País. Sendo uma agência de âmbito 
nacional, o seu financiamento deverá assentar, em primeiro lugar, num 
reforço estrutural da dotação proveniente do Orçamento do Estado, 
reconhecendo que o investimento em investigação e inovação constitui 
um dos investimentos públicos com maior retorno económico e social, 
através do aumento da produtividade, da competitividade, da criação 
de emprego qualificado e da capacidade de resposta aos desafios 
societais.

Este modelo deverá garantir previsibilidade e flexibilidade.  
A previsibilidade exige uma programação plurianual dos instrumentos 
de financiamento, com calendários de concursos claros e estáveis, 
permitindo às instituições, investigadores e empresas planear 
estrategicamente as suas atividades. Simultaneamente, a agência 
deverá manter mecanismos suficientemente flexíveis para responder 
rapidamente a oportunidades emergentes, crises ou novas prioridades 
nacionais e europeias.

No domínio da inovação, os instrumentos de financiamento deverão 
promover um compromisso efetivo do setor privado, privilegiando 
modelos de cofinanciamento por empresas e outras entidades utilizadoras 
do conhecimento. Esta abordagem assegura uma maior orientação 
para a valorização económica dos resultados da investigação, reforça 
a transferência de conhecimento e aumenta o efeito multiplicador 
do investimento público, preservando simultaneamente o apoio à 
investigação exploratória que constitui a base das futuras inovações.
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Os fundos regionais e os instrumentos de coesão territorial deverão 
assumir um papel central no financiamento de desafios específicos 
de cada região, contribuindo para reduzir assimetrias territoriais, 
promover a especialização inteligente e responder às necessidades 
locais. Contudo, a localização do problema não deve limitar a origem 
do conhecimento. As melhores competências científicas poderão 
estar distribuídas por qualquer instituição do país, devendo a AI2 
assegurar concursos abertos e competitivos que permitam mobilizar 
excelência científica independentemente da localização geográfica 
dos proponentes, promovendo simultaneamente a colaboração entre 
regiões.

Por último, os domínios estratégicos nacionais deverão beneficiar de 
um modelo de financiamento interministerial, refletindo a natureza 
transversal dos grandes desafios societais. Para além do financiamento 
base da AI2, cada domínio estratégico deverá receber contribuições 
diretas dos ministérios com responsabilidade setorial, garantindo um 
alinhamento entre as políticas públicas e a produção de conhecimento 
científico. Assim, áreas como Saúde poderão ser cofinanciadas pelo 
Ministério da Saúde; Crise Climática, Recursos Naturais e Biodiversidade 
pelo Ministério do Ambiente e da Ação Climática; Segurança pelo 
Ministério da Defesa Nacional e pelo Ministério da Administração 
Interna; Agricultura e Alimentação pelo Ministério da Agricultura; 
Transição Energética pelo Ministério da Economia e da Energia; ou o 
Mar pelo ministério responsável pelas políticas do oceano. Este modelo 
reforça a corresponsabilização dos diferentes setores governativos, 
aproxima os utilizadores finais da investigação do processo de definição 
de prioridades e assegura que os investimentos científicos contribuem 
diretamente para o desenvolvimento de soluções de elevado impacto 
para o País.
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No seu conjunto, este modelo permitirá à AI2 combinar estabilidade 
institucional com capacidade de adaptação, assegurando um 
financiamento sustentável da investigação fundamental, estimulando a 
inovação através da participação do setor privado e promovendo uma 
articulação eficaz entre ciência, empresas, regiões e políticas públicas.

Avaliação e Monitorização

A AI2 deverá implementar um sistema de monitorização e avaliação 
contínuas que permita acompanhar, de forma sistemática, a execução das 
suas políticas, instrumentos de financiamento e resultados alcançados. 
Mais do que um mecanismo de prestação de contas, a monitorização 
deve constituir uma ferramenta estratégica de aprendizagem e melhoria 
contínua, baseada em indicadores científicos, tecnológicos, económicos 
e sociais. A recolha e análise regular de evidência permitirá identificar 
precocemente riscos, antecipar mudanças no contexto científico e 
tecnológico internacional, avaliar a eficácia dos instrumentos de 
financiamento e introduzir ajustamentos sempre que necessário.

Esta capacidade de antecipação é particularmente importante num 
contexto de rápida evolução tecnológica, crescente competição 
internacional e emergência de novos desafios globais. Um sistema 
de avaliação contínua permitirá à agência detetar áreas científicas 
emergentes, identificar lacunas de competências, reconhecer 
oportunidades de investimento e responder de forma mais ágil às 
necessidades do país e às prioridades europeias. A utilização de 
metodologias de foresight, inteligência estratégica e benchmarking 
internacional deverá complementar os processos de avaliação 
tradicionais, contribuindo para uma gestão mais prospetiva do sistema 
nacional de investigação e inovação.
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A monitorização deverá igualmente abranger o impacto dos investimentos 
realizados, avaliando não apenas os resultados científicos, mas também 
a transferência de conhecimento, a inovação empresarial, a formação 
de recursos humanos altamente qualificados, a criação de valor 
económico e o contributo para as políticas públicas. Esta informação 
deverá alimentar um processo contínuo de revisão das prioridades 
estratégicas e dos instrumentos de financiamento, assegurando que os 
recursos públicos são aplicados com máxima eficiência e impacto.

Ao promover uma cultura de avaliação permanente, transparência, 
prestação de contas e adaptação, a AI2 reforçará a sua capacidade de 
reduzir riscos, aumentar a eficácia das políticas públicas e fortalecer a 
competitividade científica, tecnológica e económica de Portugal. Uma 
agência capaz de aprender continuamente com os seus resultados 
será também uma agência mais preparada para responder às 
mudanças, mobilizar oportunidades e posicionar o país na fronteira do 
conhecimento e da inovação.
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	■ A criação da Agência para a Investigação e Inovação (AI²) constitui 
uma oportunidade estratégica para integrar, num único ecossistema, 
a formação avançada de recursos humanos, a investigação, a 
inovação e a valorização do conhecimento, reforçando a capacidade 
de Portugal responder aos desafios científicos, tecnológicos, 
económicos e sociais do futuro.

	■ O processo participativo  CIÊNCIAS Bottom-up Initiative 
AI²  demonstrou que abordagens  Bottom-up, interdisciplinares e 
intersetoriais permitem construir consensos robustos e recomendações 
estratégicas representativas da diversidade do ecossistema 
nacional de investigação e inovação, recomendando-se que a AI² 
institucionalize esta prática de auscultação como componente regular 
do seu modelo de governação.



pág.38 | CIÊNCIAS Bottom-up Initiative AI2 

	■ A excelência da investigação fundamental deve permanecer como 
o principal alicerce do sistema científico nacional. A definição de 
domínios estratégicos não deverá substituir as áreas científicas 
consolidadas, mas complementar a sua organização, promovendo 
a convergência entre disciplinas em torno dos grandes desafios 
societais, que na sua natureza são transdisciplinares.

	■ Os domínios estratégicos deverão ser definidos segundo uma 
visão suficientemente flexível para incorporar oportunidades 
científicas emergentes, mas suficientemente estável para consolidar 
competências nacionais, atrair talento e investimento e reforçar a 
competitividade internacional de Portugal, e receber da experiência 
de entidades como os Laboratórios Associados.

	■  A Crise Climática, o Mar e a Economia Azul, a Transição Energética, 
os Materiais Avançados, a Saúde e Biotecnologia, a Segurança, 
a Inteligência Artificial e a Soberania Digital, o Espaço e a 
Instrumentação foram identificados como áreas prioritárias para o 
desenvolvimento científico, tecnológico e económico do país, exigindo 
abordagens transdisciplinares e forte articulação entre investigação, 
inovação e políticas públicas.

	■ A promoção da inovação deverá beneficiar da experiência acumulada 
pela ANI, reforçando a ligação entre universidades, centros de 
investigação, empresas e entidades públicas. É igualmente essencial 
criar incentivos que aumentem a integração de doutorados nas 
empresas e potenciar estruturas de interface já existentes, como os 
CoLAB.

	■ O modelo de financiamento da AI² deverá ser estável, previsível 
e flexível, sustentado por um reforço do Orçamento do Estado, 
complementado por cofinanciamento privado para a inovação, fundos 
regionais orientados para os desafios territoriais e financiamento 
interministerial para os domínios estratégicos nacionais.

	■ A simplificação administrativa, a previsibilidade dos instrumentos 
de financiamento e a criação de mecanismos que assegurem 
continuidade entre investigação fundamental, desenvolvimento 
tecnológico e inovação são condições essenciais para aumentar a 
eficiência e o impacto do sistema nacional de investigação e inovação.
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	■ A governação da AI² deverá assentar em princípios de transparência 
e de prestação de contas, com publicação regular dos critérios de 
decisão, dos resultados das avaliações e da execução orçamental, 
reforçando a confiança do ecossistema e da sociedade no 
funcionamento da agência.

	■ A AI² deverá integrar mecanismos permanentes de auscultação dos 
principais stakeholders do ecossistema de investigação e inovação — 
universidades, Laboratórios Associados, Unidades de I&D, entidades 
de gestão de ciência, empresas, administração pública e sociedade 
civil —, nomeadamente através de um órgão consultivo e de processos 
regulares de consulta, assegurando que a definição e a revisão das 
prioridades estratégicas refletem a diversidade e as necessidades do 
ecossistema.

	■ A futura agência deverá adotar um sistema permanente de 
monitorização e avaliação baseado em evidência, permitindo 
antecipar riscos, identificar oportunidades emergentes, ajustar 
continuamente os instrumentos de financiamento e reforçar a 
competitividade científica, tecnológica e económica do país.

A concretização desta visão permitirá posicionar Portugal como um 
ecossistema de investigação e inovação mais integrado, competitivo 
e orientado para o impacto, capaz de transformar conhecimento em 
desenvolvimento económico, social e ambiental, contribuindo para a 
autonomia estratégica do país e para uma participação mais relevante no 
Espaço Europeu da Investigação e da Inovação.
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B.  
Distribuição dos participantes pelas diferentes tipologias de entidades.

ANEXOS
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Clusters
Empresas
Associações privadas

Participantes na Ciências Bottom-up Initiative AI2

Laboratórios associados
CoLABs
Incubadoras
Laboratórios do Estado
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1. Prioridades Estratégicas e Impacto Nacional

Quais devem ser os domínios estratégicos prioritários da AI2 para maximizar 

o impacto científico, económico e social em Portugal nos próximos 5–10 

anos?

— Identificar áreas-chave (ex.: saúde, energia, administração pública, 

indústria, educação, defesa, oceanos, cidades inteligentes, etc.) e respetivos 

subdomínios.

2. Critérios de Alocação de Orçamento

Que critérios devem orientar a distribuição do orçamento entre áreas de 

I&D, domínios estratégicos e a Unidade de Promoção da Inovação (UPI)?

— Discutir equilíbrio entre excelência científica, maturidade tecnológica, 

impacto económico, criação de startups, transferência de tecnologia, 

capacitação pública e retorno social.

3. Modelo de Equilíbrio entre Investigação e Inovação

Como deve a AI2 equilibrar investimento entre investigação fundamental, 

investigação aplicada e promoção da inovação empresarial e pública?

— Explorar percentagens desejáveis de financiamento e mecanismos 

de articulação entre universidades, centros de investigação, empresas  

e entidades públicas.

4. Governança, Colaboração e Sustentabilidade do Ecossistema

Que modelo de colaboração e governação permitirá à AI2 criar um 

ecossistema sustentável e competitivo internacionalmente?

— Debater formas de integração entre academia, setor público e privado, 

incentivos à colaboração multidisciplinar e métricas de avaliação de 

impacto.

C.  
Questionários e instrumentos utilizados

ANEXOS
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D.  
Síntese dos resultados dos 4 Grupos Temáticos

GRUPO 1

Alterações Climáticas, Recursos Naturais, Ecossistemas,  
Biodiversidade e Produtividade

O Grupo 1 identificou como prioridade estratégica o reforço da capacidade 
nacional para responder aos grandes desafios associados às alterações 
climáticas, à gestão sustentável dos recursos naturais e à valorização dos 
ecossistemas, defendendo uma abordagem integrada que articule ciência 
fundamental, inovação e políticas públicas.

Entre as áreas prioritárias destacam-se a  água, com enfoque na 
disponibilidade, qualidade, eficiência do uso, armazenamento e redução 
de perdas; a  transição energética, através da diversificação das fontes, 
autonomia estratégica, resiliência do sistema energético e integração 
entre energia, água e clima; os minerais e materiais críticos, promovendo 
investigação em novos materiais, semicondutores e valorização da 
cadeia de recursos naturais; e o  mar, incluindo investigação do mar 
profundo, biotecnologia marinha, bioeconomia azul, energias offshore, 
recursos minerais, observação oceânica, segurança marítima e resiliência 
costeira. As alterações climáticas surgem como tema transversal, exigindo 
investigação em mitigação, adaptação, agricultura, florestas, território, 
segurança alimentar, gestão do risco, seguros e prevenção de incêndios. 
Foram ainda identificadas como questões estruturantes o ordenamento 
do território, o envelhecimento demográfico, a concentração territorial e a 
atração de jovens para áreas científicas estratégicas.

ANEXOS



pág.46 | CIÊNCIAS Bottom-up Initiative AI2 

No que respeita ao modelo de financiamento, foi defendido um sistema flexível, 
inspirado em modelos internacionais, como as agências mobilizadoras e as 
Knowledge and Innovation Communities (KICs), promovendo instrumentos 
de cofinanciamento entre Estado, empresas e investidores. O financiamento 
deverá acompanhar os diferentes TRL, garantindo um forte investimento 
público na investigação fundamental e uma participação crescente do 
setor empresarial à medida que aumenta a proximidade da inovação ao 
mercado. Foi igualmente salientada a necessidade de criar mecanismos 
que incentivem projetos interdisciplinares e parcerias estruturadas entre 
universidades, centros de investigação, empresas e administração pública.

O grupo sublinhou ainda a importância de  preservar a investigação 
fundamental como um bem público, sem a subordinar exclusivamente a 
objetivos de curto prazo, reconhecendo simultaneamente a necessidade 
de reforçar os mecanismos de transferência de conhecimento para a 
sociedade e para o tecido empresarial. Para tal, propõe-se reduzir barreiras 
administrativas e legais à colaboração entre academia e empresas, 
incentivar modelos como os CoLAB e promover uma cultura de comunicação 
orientada para utilizadores e parceiros estratégicos.

Por fim, foi consensual a necessidade de modernizar os sistemas de avaliação 
da investigação e da inovação, substituindo métricas predominantemente 
bibliométricas por indicadores de impacto científico, económico, social, 
ambiental e de reforço da resiliência dos sistemas. O sucesso dos 
projetos deverá ser medido pela capacidade de gerar conhecimento com 
propósito, produzir impacto na sociedade, fortalecer a governação e 
contribuir para aumentar a capacidade nacional de resposta aos desafios 
futuros. A previsibilidade do financiamento, a simplificação dos processos 
e a articulação entre políticas públicas e investimento privado foram 
igualmente identificadas como condições essenciais para um ecossistema 
de investigação e inovação sustentável e internacionalmente competitivo.
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GRUPO 2

Saúde, Alimentação e Biotecnologia

O Grupo 2 identificou como prioridade estratégica o desenvolvimento de 
um ecossistema integrado de investigação e inovação nas áreas da saúde, 
alimentação e biotecnologia, orientado para reforçar a soberania nacional, 
responder aos desafios demográficos, ambientais e sanitários e aumentar a 
competitividade do país através da valorização do conhecimento científico.

Na área da alimentação, foram destacadas como prioridades a soberania 
e a segurança alimentar, a sustentabilidade dos sistemas alimentares, a 
eficiência e resiliência da produção agrícola e pecuária, a agricultura digital e 
de precisão, a regeneração dos solos e a valorização de produtos estratégicos 
nacionais, como o vinho, o azeite e a cortiça. Em  biotecnologia, o grupo 
enfatizou a importância da biotecnologia azul, da bioprospecção marinha, 
do desenvolvimento de novos fármacos, da terapia e edição genética e das 
novas tecnologias genómicas. No domínio da  saúde, foram identificadas 
como áreas prioritárias a abordagem One Health, a medicina personalizada 
e de precisão, os sistemas avançados de diagnóstico suportados por 
inteligência artificial, a vigilância genómica, a saúde mental, as doenças 
emergentes associadas às alterações climáticas, a digitalização da saúde, 
as doenças crónicas e neurodegenerativas e os desafios relacionados com 
o envelhecimento, a longevidade e a natalidade. Como temas transversais 
surgiram ainda a soberania e governação dos dados, a avaliação e gestão 
do risco, a modelação e sistemas preditivos e os impactos das alterações 
climáticas e dos eventos extremos.

O grupo considerou que a  alocação de recursos  deverá assentar em 
critérios de excelência científica, impacto económico e social, equilíbrio entre 
investigação fundamental e inovação, interdisciplinaridade e promoção 
da transferência de conhecimento. Foi igualmente reconhecido o papel 
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estratégico da Unidade de Promoção e Inovação (UPI) na identificação 
e valorização de resultados científicos com potencial de aplicação 
económica e social.

Uma das principais conclusões foi a necessidade de preservar a investigação 
fundamental como a principal prioridade estratégica, reconhecendo-a 
como o alicerce indispensável para a inovação futura. Defendeu-se 
um modelo de financiamento organizado segundo os níveis de TRL, 
assegurando financiamento predominantemente público nas fases iniciais 
de produção de conhecimento, cofinanciamento com utilizadores nas fases 
intermédias de validação tecnológica e uma participação crescente das 
empresas, do capital de risco e de programas de coinvestimento nas fases 
de implementação e comercialização. O grupo salientou, contudo, que a 
participação empresarial deverá ser incentivada através de mecanismos 
públicos que reduzam o risco do investimento, nomeadamente apoiando 
custos de recursos humanos e atividades de investigação desenvolvidas 
em parceria.

Relativamente à sustentabilidade do ecossistema, foi defendido um modelo 
de financiamento baseado na previsibilidade, continuidade e estabilidade 
dos instrumentos de apoio, evitando interrupções que comprometam 
projetos de longo prazo. Foram igualmente consideradas fundamentais 
a promoção da colaboração entre os setores público e privado, a criação 
de mecanismos de apoio ao talento, incluindo seed funding associado 
à formação avançada e contratação científica, e o desenvolvimento de 
instrumentos de capitalização, como fundos de investimento e venture 
capital ligados às universidades, capazes de apoiar projetos de elevado 
potencial científico e tecnológico.

Em síntese, o grupo defendeu um modelo em que a excelência 
científica constitui a base do sistema, complementada por mecanismos 
eficazes de valorização do conhecimento, financiamento adaptado aos 
diferentes níveis de maturidade tecnológica e uma forte articulação 
entre universidades, centros de investigação, empresas e setor público, 
garantindo simultaneamente impacto económico, social e sustentabilidade 
do ecossistema nacional de investigação e inovação.
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GRUPO 3

Matéria e o Universo

O Grupo 3 considerou que a criação da AI² representa uma oportunidade 
para reforçar a competitividade científica, tecnológica e económica de 
Portugal, através de uma maior integração entre investigação, inovação, 
formação avançada e desenvolvimento de ecossistemas de conhecimento. 
Foi salientado que o principal contributo das universidades não se limita à 
produção de conhecimento, mas inclui igualmente a formação de recursos 
humanos altamente qualificados e a criação de ambientes colaborativos 
que promovam a interação entre academia, empresas, administração 
pública e sociedade. Neste contexto, foi identificada como prioridade a 
redução da fragmentação do sistema científico nacional, promovendo 
redes de colaboração, massa crítica e infraestruturas partilhadas capazes 
de aumentar a competitividade internacional. 

Entre as prioridades estratégicas, o grupo destacou o reforço da formação 
avançada e da criação de ecossistemas de inovação baseados em 
conhecimento, reconhecendo que a competitividade nacional depende 
da capacidade de agregar competências e promover colaboração 
entre instituições. Foi igualmente considerada essencial a consolidação 
de  infraestruturas científicas e tecnológicas  de utilização partilhada, 
otimizando recursos e aumentando a capacidade instalada. Como áreas 
científicas prioritárias foram identificados os materiais avançados, incluindo 
biomateriais, materiais sustentáveis e novos processos industriais de elevado 
valor acrescentado, bem como o domínio Terra, Espaço e Instrumentação, 
abrangendo observação da Terra, astronomia, instrumentação científica, 
sensores, computação avançada, inteligência artificial e participação 
em grandes infraestruturas científicas internacionais, reconhecendo o 
seu potencial para desenvolver competências tecnológicas transversais e 
fortalecer a posição de Portugal nas cadeias de valor internacionais. 
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Relativamente aos critérios de alocação de orçamento, foi defendido um 
modelo baseado em programas suficientemente amplos e transversais 
para promover sinergias entre diferentes áreas científicas e setores 
económicos, complementados por instrumentos dirigidos a desafios 
estratégicos específicos. O grupo recomendou ainda que os mecanismos 
de financiamento sejam diferenciados em função dos TRL, acompanhados 
por processos de candidatura mais simples, avaliações em duas fases e 
uma gestão assente em princípios de transparência e avaliação sistemática 
do impacto dos programas. 

No que respeita ao  equilíbrio entre investigação e inovação, o grupo 
defendeu a preservação de uma componente robusta de financiamento 
para investigação fundamental e exploratória, evitando percentagens 
rígidas que limitem a flexibilidade do sistema. Foi igualmente identificada 
a necessidade de criar instrumentos que permitam ultrapassar o 
denominado “vale da morte” tecnológico, assegurando continuidade de 
financiamento entre a investigação fundamental, a validação tecnológica 
e a aplicação. Paralelamente, foram propostos mecanismos progressivos 
de articulação entre universidades, centros de investigação, empresas 
e entidades públicas, bem como o reforço da ligação entre academia 
e empresas através de doutoramentos em contexto empresarial, 
mobilidade entre setores e estruturas especializadas de transferência de 
conhecimento. 

Por último, o grupo salientou que a sustentabilidade do ecossistema exige 
uma profunda simplificação dos processos administrativos, maior 
agilidade na avaliação e contratualização dos projetos e instrumentos de 
financiamento integrados, capazes de apoiar simultaneamente recursos 
humanos, infraestruturas, equipamentos e atividades de investigação. 
Defendeu ainda o reforço dos incentivos à colaboração entre universidades, 
centros de investigação, empresas e entidades públicas, acompanhado 
por sistemas de monitorização e avaliação orientados para o impacto 
científico, tecnológico, económico e social, promovendo uma cultura 
de aprendizagem institucional e melhoria contínua das políticas de 
financiamento. 
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GRUPO 4

 Computação e Tecnologias Digitais

O Grupo 4 defendeu que a definição das prioridades estratégicas da 
AI² deve assentar numa visão de longo prazo, capaz de conciliar áreas 
prioritárias para o desenvolvimento do país com espaço para investigação 
exploratória e emergente. Foi identificada a necessidade de rever a atual 
classificação das áreas científicas (FORD), de forma a reduzir assimetrias 
entre domínios, melhorar a transparência da avaliação e assegurar uma 
distribuição mais equilibrada dos recursos. Paralelamente, propôs-se que 
uma fração do financiamento competitivo seja reservada a projetos de 
elevado risco científico (“blue sky”), preservando a capacidade de gerar 
conhecimento disruptivo e evitando uma excessiva concentração em 
prioridades previamente definidas.

Entre os domínios estratégicos prioritários destacam-se o ambiente, energia 
e resiliência climática; o mar e a economia azul; a segurança das pessoas 
e da sociedade; a soberania tecnológica, incluindo inteligência artificial, 
computação avançada, cibersegurança, tecnologias quânticas, robótica 
e infraestruturas digitais; e a saúde e bem-estar, abrangendo medicina 
personalizada, envelhecimento, saúde mental, biotecnologia e integração de 
dados em saúde. O grupo sublinhou que estas áreas devem ser encaradas 
como desafios multidisciplinares, exigindo uma forte articulação entre 
ciência, tecnologia, políticas públicas e inovação.

No que respeita aos  critérios de alocação do orçamento, foi defendido 
um modelo que combine excelência científica com impacto económico e 
social, preservando uma distinção clara entre investigação fundamental 
e investigação aplicada. A investigação fundamental deve continuar a 
ser financiada com base no mérito científico, originalidade, qualidade 
das equipas e capacidade de formar recursos humanos, sem depender 
exclusivamente do seu potencial retorno económico. Simultaneamente, a AI² 
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deverá criar mecanismos que assegurem a progressão natural dos projetos 
ao longo da cadeia de inovação, através de instrumentos como provas 
de conceito, programas de maturação tecnológica, financiamento de 
transição e chamadas de seguimento, evitando que projetos promissores 
terminem prematuramente por falta de continuidade.

Relativamente ao  equilíbrio entre investigação e inovação, o grupo 
propôs um modelo indicativo de financiamento flexível, distribuindo 
aproximadamente 50% dos recursos para investigação científica, 30% para 
investigação aplicada e desafios estratégicos e 20% para promoção da 
inovação empresarial e pública, sempre em regime de cofinanciamento. 
Foi igualmente salientado que o financiamento público à inovação deve 
privilegiar projetos que demonstrem adicionalidade, risco tecnológico, 
colaboração efetiva com o sistema científico e impacto público mensurável, 
evitando que os apoios se transformem em simples mecanismos de 
subsidiação empresarial. Defendeu-se ainda a necessidade de avaliações 
de impacto a médio e longo prazo que permitam aferir os resultados 
efetivos dos investimentos realizados.

Quanto à sustentabilidade do ecossistema, o grupo destacou a importância 
de um financiamento previsível, plurianual e suficientemente flexível para 
responder a novas prioridades científicas e tecnológicas. Foi proposta 
a criação de um modelo de financiamento em cascata, permitindo que 
projetos bem-sucedidos possam evoluir de forma estruturada desde a 
investigação fundamental até à demonstração tecnológica, transferência 
de conhecimento e inovação. A avaliação de impacto deverá incluir 
mecanismos de acompanhamento após a conclusão dos projetos, 
considerando indicadores científicos, tecnológicos, económicos e sociais, 
bem como a continuidade das linhas de investigação. Finalmente, foi 
defendida uma maior flexibilidade nos mecanismos de apoio ao talento, 
nomeadamente permitindo complementar bolsas de doutoramento em 
contexto empresarial, e uma política de inovação diferenciada em função 
da maturidade tecnológica dos diferentes setores e da capacidade de 
absorção de conhecimento pelo tecido empresarial português.
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